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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10166/007.832/90-93

AF.

Sessão de  07 de .nov	
101-82.327

embrode rg  91 	 ACORDÃO N 9  „

Recurso n2:	 64.355 - IRF - ANOS: 1987 e 1988.

Recorrente: MY BRASÍLIA COMÉRCIO DE MATERIAL CIRÚRGICO LTDA.

Recorrida :	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA (DF).

DECORRÊNCIA: Apurada omissão de re-
ceita na pessoa juridica, cuja tribu
tação veio a ser confirmada pelo Co=
legiado, igual sorte colhe o feito
decorrente, desde que neste não foi
infirmada a procedência da tribu-
tação reflexa dos valores improvidos
no processo principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MY BRASÍLIA COMÉRCIO DE MATERIAL CIRÚR-

GICO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam a in-

tegrar o presente julgado.

Sala 'as Se .s8es(DF), em 07 de novembro de 1991.
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VISTO EM	 AFONE8	 1SO FER E	DE CAMPOS — PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: I , 	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAI
VA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER
JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10166/007.832/90-93	 2.

micupsow:	 64.355

AÇORIgON19:	 101-82.327

RECORRENTE: •MY BRASILIA COMÉRCIO DE MATERIAL CIRÚRGICO LTDA.

RELATÓRIO	 .••

No presente feito é exigido da empresa supra identi-

ficada, o imposto de fonte incidente sobre lucros considerados au

tomaticamente distribuidos aos sOcios nos anos-base de 1987 e

1988, aplicando-se o disposto no artigo 89 do Decreto-lei número

2.065/83, c/c o artigo 544, II do RIR/80, em conseqüência de de-

dução indevida de despesas incomprovadas e/ou com documentação

inidOnea, objeto de tributação no processo principal instaurado

contra a mesma empresa.

Impugnando a exigência tempestivamente, a interessa-

da postulou o cancelamento do auto de infração, utilizando como

argumento o mesmo invocado na impugnação interposta no processo

matriz, anexada por xerocõpia.
1

Apôs o pronunciamento do autor do procedimento, veio

a decisão de 19 grau mantendo integralmente a exigência formula-

da no auto de infração, aplicando o principio da decórrência.

Intimada dessa decisão, a interessada ingressou com

o tempestivo recurso de fls. 40, ao qual anexou xerocOpia do .re-

curso apresentado no feito matriz, a ele se reportanoo.
:11

É o relatOrio.
nW‘
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 10166/007.832/90-93	 S.

AcOrdão n9 101-82.327

VOTO

Conselheiro - FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

A exigência do recolhimento do imposto de fonte

formulada no presente processo está relacionada com a glosa de

despesas operacionais detectada no processo principal.

Consta, quanto ao processo matriz desta decorrên-

cia, o qual compõe o processo n9 10166/007.830/90-68, que 	 a
recorrente; nos períodos-base de 1987 e 1988, exercícios de

1988 e 1989, deduziu indevidamente despesas incomprovadas e/ou

comprovadas com documentação inidOnea.

- O processo principal no qual foi apurada a irregu

laridad acima descrita já foi julgado por esta Camara,em grau

de recurso voluntário (Recurso n9 99.585), havendo a Câmara, à

unanimidade de votos, negado provimento ao recurso da empresa,

conforme nos informa o AcOrdão n9 101-82,271,	 de 06.11,91.

A partir da vigência do Decreto-lei n9 2.065/83,tal

irregularidade ficou sujeita à incidência do imposto de renda

exclusivamente na fonte, sem prejuízo da incidência na pessoa

jurídica, o que significa dizer que o imposto não ê mais cobra-

do do sOcio, mas sim da prOpria fonte.

Tratando-se de processo decorrente, a decisão de

mérito proferida no processo matriz constitui prejulgado em re-

lação à matéria formalizada por reflexo, ante o nexo causal

existente.

Não tendo a empresa logrado êxito em seu apelo for

mulado no processo principal, quanto à matéria tributada 	 por

reflexo, a mesma sorLe Lerá o procesbo deuorreaLe, dede	 ÇA,ue

neste não foi infirmada a procedência da tributação reflexa dos
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valores improvidos no feito matriz.

Na esteira dessas considerações, voto pela nega-

tiva do provimento do recurse,

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - R ' n •
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